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REGULAMENTO (CEE) N? 2226/78 DA COMISSÃO
de 25 de Setembro de 1978

relativo às modalidades de aplicação das medidas de intervenção e que revoga os Regulamentos
(CEE) n? 1896/73 e (CEE) n? 2630/75 no sector da carne de bovino

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, Considerando que o Regulamento (CEE) n? 995/78 do
Conselho, de 12 de Maio de 1978 , que fixa o preço de­
orientação e o preço de intervenção dos bovinos adul­
tos (5) para a campanha de comercialização de 1978 /
/ 1979, prevê a possibilidade de decidir a suspensão das
compras de intervenção quando o preço de mercado de
uma ou várias qualidades de carne for superior a um ní­
vel determinado ; que a constatação dos preços de mer­
cado pode ser efectuada nas condições previstas no Re­
gulamento (CEE) n? 610/77 da Comissão, de 18 de
Março de 1977 , relativo à determinação dos preços dos
bovinos adultos constatados nos mercados representati­
vos da Comunidade e à obtenção dos preços de certos
outros bovinos na Comunidade (6), com a última redac­
ção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1029/
/78 O ;

Considerando que, para assegurar a eficácia das com­
pras , convém prever uma quantidade mínima de forneci­
mentos diferenciados por produto e por regime de inter­
venção ; que, por outro lado, para garantir a qualidade
dos produtos comprados, é necessário prever a sua con­
formidade com as exigências da Directiva 64/432/CEE
do Conselho, de 26 de Junho de 1964, relativa a proble­
mas de política sanitária em matéria de trocas intercomu­
nitárias de animais das espécies bovina e suína (8), com a
última redacção que lhe foi dada pela Directiva 77/98 /
/CEE (9), e com a exigência da Directiva 64/433/CEE
do Conselho, de 26 de Junho de 1964, relativa a proble­
mas sanitários em matéria de trocas intracomunitárias de
carnes frescas ( 10), com a última redacção que lhe foi
dada pela Directiva 75/379/CEE (");

Considerando que, para assegurar a igualdade de trata­
mento dos vendedores , convém definir a noção de preço
de compra e o local de recepção do produto pelo orga­
nismo de intervenção ; que esse local pode ser, em princí­
pio, o centro de intervenção a que o vendedor propõe
fornecer os seus produtos ; que é, contudo necessário
deixar ao organismo de intervenção a possibilidade de
determinar outro local se for impossível receber o pro­
duto no centro designado pelo vendedor ;

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 805/68 do
Conselho, de 27 de Junho de 1968 , que estabelece a or­
ganização comum de mercado no sector da carne de bo­
vino O, com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CEE) n? 425/77 (2) e , nomeadamente o
n? 5 do seu artigo 6? e o seu artigo 25°,
Considerando que o Regulamento (CEE) n? 1302/73 do
Conselho, de 15 de Maio de 1973 ('), com a última re­
dacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n?
427/77 (2), estabelece as regras gerais relativas ao regime
de intervenção no sector da carne de bovino ; que esse
regulamento prevê que as regiões referidas no artigo 6?
do Regulamento (CEE) n? 805/68 devem ser determina­
das tendo em conta nomeadamente as condições naturais
de formação de preços ; que, em aplicação dessa regra,
há que prever a divisão do Reino Unido em duas re­
giões ;
Considerando que é necessário fixar os coeficientes refe­
ridos no artigo 6? do Regulamento (CEE) n? 805/68
aplicando a regra definida pra esse efeito no Regula­
mento (CEE) n? 1302/73 ; que convém, todavia, limitar
essa fixação aos coeficientes susceptíveis de ser utiliza­
dos ; que esses coeficientes devem ser fixados tendo em
conta os preços referentes aos perídos mais representati­
vos de uma situação normal de mercado ;
Considerando que o Regulamento (CEE) n? 805/68
prevê que podem ser fixadas condições par a aplicação
das medidas de intervenção referidas nos n?s 2 e 3 do
seu artigo 6?; que é conveniente subordinar essa aplica­
ção à constatação de que a situação dos preços é a defi­
nida nesses parágrafos durante duas semanas consecuti­
vas ; que , com efeito, tendo em conta as flutuações nor­
mais dos preços de mercado de semana para semana, é
necessário aguardar a confirmação dos preços que po­
dem dar origem à aplicação de medidas de intervenção à
escala nacional ou regional ; que, por esse motivo, a
adopção dessas medidas pode depender da constatação,
durante duas semanas, de que não estão reunidas as con­
dições de preço ; que é , no entanto, possível não aplicar
esta regra quando os preços constatados durante uma
única semana permitirem determinar nitidamente a ten­
dência do mercado ;

O JO n? L 130 de 18 . 5 . 1978 , p . 1 .
0) JO n? L 77 de 25 . 3 . 1977 , p . 1 .
O JO n? L 132 de 20 . 5 . 1978 , p . 63 .
(8) JO n°. 121 de 29 . 7 . 1964 , p . 1977/64 .
O JO n°. L 26 de 31 . 1 . 1977 , p . 81 .
H JO n? 121 de 29 . 7 . 1964 , p . 2012/64 .
(") JO n? L 172 de 3 . 7 . 1975 , p . 17 .

O JO n? L 148 de 28 . 6 . 1968 , p . 24 .
O JO n? L 61 de 5 . 3 . 1977 , p . 1 .
O JO n? L 132 de 19. 5 . 1973 , p . 3 .
(4) JO n? L 61 de 5 . 3 . 1977 , p . 16 .
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Artigo 2o.

1 . Os coeficientes referidos nos n?s 1 e 2 do artigo 6°
do Regulamento (CEE) n? 805/68 estão fixados no
Anexo I.

2 . As qualidades de bovinos adultos donde provêm as
carnes indicadas no Anexo I são as que satisfazem as dis­
posições nacionais sobre a matéria .

Artigo 3o.

Considerando que, a fim de organizar racionalmente o
regime de compras pelos organismos de intervenção, há
que definir critérios de selecção dos centros de interven­
ção ; que convém determinar esses centros em função de
certas exigências técnicas , por forma a assegurar a boa
conservação da carne ;

Considerando que, a fim de garantir o mais eficazmente
possível a execução das medidas de intervenção, importa
assegurar que as perdas durante a permanência em entre­
postos frigoríficos sejam o mais baixas possível e que,
tanto quanto possível , se mantenha a qualidade dos pro­
dutos comprados pelos organismos de intervenção,
mesmo durante períodos de armazenagem bastante lon­
gos ;

Considerando que é , portanto, necessário adoptar dispo­
sições comunitárias tanto no que se refere às temperatu­
ras de congelação e armazenagem como no que diz re­
speito à embalagem ;

Considerando que convém prever que os organismos de
intervenção tenham a possibilidade de desossar uma
parte das carnes por eles adquiridad para poderem apro­
veitar ao máximo a sua capacidade de armazenagem ;
que é, por conseguinte, necessário definir as modalidades
dessa desossa ;

Considerando que a desossa é efectuada por empresas
especializadas , por força de contratos celebrados com os
organismos de intervenção ; que é necessário definir os
termos desses contratos ;

Considerando que, por razões de ordem administrativa,
é necessário revogar o Regulamento (CEE) n? 1896/73
da Comissão, de 13 de Julho de 1973 , relativo às modali­
dades de aplicação das medidas de intervenção no sector
da carne de bovino O, com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1921 /78 (2), e o
Regulamento (CEE) n? 2630/75 da Comissão, de 16 de
Outubro de 1975 , relativo à desossa de carnes de bovino
adquiridas pelos organismos de intervenção (3) ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão de acordo com o parecer do Comité de
Gestão da carne de bovino,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

1 . Desde que se tenha constatado que, durante duas
semanas consecutivas , as duas condições referidas no
n? 2 do artigo 6? do Regulamento (CEE) n? 805/68 :

a) Foram simultaneamente cumpridas , pode ser decidida
a aplicação das medidas de intervenção previstas no
referido regulamento ;

b) Não foram simultaneamente cumpridas , é decidida a
suspensão dessas medidas de intervenção .

2 . Desde que se tenha constatado que, durante duas
semanas consecutivas , a condição referida no n? 3 do ar­
tigo 6? do Regulamento (CEE) n? 805/68 :

a) Foi cumprida, é decidida a aplicação das medidas de
intervenção prevista no referido regulamento ;

b) Não foi cumprida, é decidida a suspensão dessas me­
didas de intervenção .

3 . Quando for possível determinar claramente a ten­
dência do mercado, poder-se-á considerar uma única se­
mana.

4 . Para a campanha de 1978/ 1979, os preços de mer­
cado referidos no artigo 3? do Regulamento (CEE) n?
995/78 serão constatados semanalmente , nas condições
previstas no artigo 8 ? do Regulamento (CEE) n? 610/77 .

A suspensão das compras prevista no n? 1 , alíneas a) e
b), do artigo 3? do Regulamento (CEE) n? 995/78 verifi­
car-se-á na segunda segunda-feira a seguir à constatação
referida no parágrafo anterior. Neste caso , a recepção
das carnes adquiridas pelos organismos de intervenção,
realizar-se-á, o mais tardar, no fim da semana a seguir à
referida constatação .

O reatamento das compras de intervenção previsto n? 2
do artigo 3? do Regulamento (CEE) n? 995/78 verificar­
se-á na segunda segunda-feira a seguir à constatação re­
ferida no primeiro parágrafo . Todavia, se a situação do
mercado de uma região o requerer, as compras a esse
mercado serão retomadas mais cedo ; as compras não po­
dem, em caso algum, ser reatadas antes da segunda-feira
imediatamente a seguir à constatação atrás referida.

TITULO I

Compras de intervenção

Artigo Io.

Para efeitos da aplicação do artigo 6? do Regulamento
(CEE) n? 805/68 , o território do Reino Unido com­
preende duas regiões de intervenção assim definidas :

— região I : Grã-Bretanha,

— região II : Irlanda do Norte .

, 0) JO n? L 193 de 14 . 7 . Í973 , p . 18 .
O JO n°. L 219 de 10 . 8 . 1978 , p . 11 .
O JO n? L 268 de 17 . 10 . 1975 , p . 16 .
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Artigo 4o. Artigo 7o.

1 . O vendedor deve indicar ao organismo de interven­
ção o centro de intervenção ao qual tenciona fornecer o
produto e , se for caso disso, o local de abate .

2 . O organismo de intervenção determinará o dia de
recepção comunicando-o ao vendedor.

3 . Se a recepção não puder efectuar-se no centro de
intervenção referido no n? 1 , o organismo de intervenção
determinará o local de recepção do produto, num dos
centros de intervenção mais próximos .

1 . No que respeita às medidas de intervenção referi­
das no n? 1 do artigo 6? do Regulamento (CEE) n?
805/68 , a quantidade mínima a fornecer é de :
a) 2 toneladas , no que se refere a carcaças , meias carca­
ças ou quartos ditos compensados ;

b) 1 tonelada, no que se refere a quartos dianteiros ;
c) 1 tonelada, no que se refere a quartos traseiros .
Os organismos de intervenção podem, no entanto, fixar
quantidades mínimas superiores , mas que não excedam o
quíntuplo das quantidades fixadas no primeiro parágrafo .

2 . No que respeita a medidas de intervenção referidas
nos n?s 2 e 3 do artigo 6? do Regulamento (CEE) n?
805/68 , a quantidade mínima a fornecer é de :
a) 12 cabeças , no que se refere a bovinos adultos ;
b) 2 toneladas , no que se refere a carcaças , meias carca­
ças ou quartos ditos compensados ;

c) 1 tonelada, no que se refere a quartos dianteiros ;
d) 1 tonelada, no que se refere a quartos traseiros .

Artigo 8?

Os organismos de intervenção dos Estados-membros
que, em virtude da oferta maciça de carnes par interven­
ção, no âmbito das medidas referidas no artigo 6° do Re­
gulamento (CEE) n? 805/68 , não estejam em condições
de se encarregarem rapidamente dessas carnes , estão
autorizadas a limitar as compras às quantidades que pos­
sam tomar a cargo .

Os Estados-membros assegurarão que a aplicação desta
limitação afecte o menos possível a igualdade de acesso
dos vendedores à intervenção .

Artigo 5°

Artigo 9?

O preço de compra dos bovinos adultos entende-se
franco matadouro ou franco local do mercado de gado
de abate escolhido como centro de intervenção.

O preço de compra das carnes entende-se franco instala­
ção frigorífica do centro de intervenção .
O preço de compra das carnes destinadas a ser desossa­
das entende-se franco estabelecimento de corte , se este
for escolhido como centro de intervenção .
Os custos de descarga são da conta do vendedor.

Artigo 6?

Só podem ser adquiridos produtos :

1 . Os centros de intervenção serão determinados pelos
Estados-membros de forma a assegurar a eficácia das
medidas de intervenção .

As instalações desses centros devem permitir a recepção
de carnes com osso ; essas instalações devem igualmente
permitir a congelação de todas as carnes a conservar tal­
como se encontram.

Salvo derrogação específica adoptada de acordo com o
procedimento previsto no artigo 27°. do Regulamento
(CEE) n? 805/68 , as instalações dos referidos centros de­
vem também permitir a armazenagem das carnes com
osso por um prazo mínimo de três meses , em condições
técnicas satisfatórias .

2 . Os organismos de intervenção estão autorizados a
armazenar separadamente os quartos dianteiros com
osso considerados como sendo de qualidade e apresenta­
ção adequados para utilização industrial .

Nesse caso , os referidos produtos serão armazenados em
lotes facilmente identificáveis e serão objecto de uma
contabilização separada .

3 . Os Estados-membros tomarão todas as medidas
adequadas para assegurar a boa conservação dos produ­
tos armazenados e limitar as perdas de peso . A tempera­
tura de congelação deve permitir obter uma temperatura
interna igual ou inferior a menos 7 graus Celsius num
prazo máximo de trinta e seis horas .

a) Que satisfaçam o disposto na Directiva 64/432/CEE,
no que se refere à compra de animais vivos ;

b) Que satisfaçam o disposto na Directiva 64/433/CEE,
no que se refere à compra de carnes ;

c) Que satisfaçam as exigências definidas no Anexo II ,
no que se refere às carnes ;

d) Que não tenham características que as tornem impró­
prias para armazenagem ou utilização posterior ;

e) Que sejam originários da Comunidade, na acepção
do artigo 4? do Regulamento (CEE) n? 802/68 do
Conselho, de 27 de Junho de 1968 , relativo à defini­
ção comum de noção de origem das mercadorias ( x),
com a última redacção que lhe foi dada pelo acto de
adesão (2);

f) Que não provenham, no que se refere às carnes , de
animais abatidos de emergência .

C) JO n? L 148 de 28 . 6 . 1968 , p . 1 .
O JO n? L 73 de 27 . 3 . 1972 , p . 47 .
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Pode, no entanto, haver carne de suíno na sala de de­
sossa ao mesmo tempo que a carne de bovino, desde que
seja tratada noutra linha de trabalho .

4 . As carnes com osso serão embaladas em polietileno
ou material equivalente próprio para a embalagem de
produtos alimentares , com, pelo menos, 0,05 milímetros
de espessura e em invólucros de algodão (stockinettes)
ou juta . Poder-se-à, contudo, tomar a decisão de autori­
zar os Estados-membros a utilizar outras embalagens,
caso tal se revele necessário .

Artigo 13°

TITULO II

Desossa das carnes compradas pelos organismos de inter­
venção

Artigo 1CR

1 . Dentro dum limite de 1 000 toneladas compradas
por semana e, para além dessa quantidade dentro dum
limite de 25 % das quantidades suplementares compra­
das por semana, os organismos de intervenção estão
autorizados a mandar desossar, totalmente ou em parte ,
as carnes de bovino que compraram.

2 . As peças sem osso devem satisfazer as condições
referidas na Directiva 64/433/CEE.

1 . A sala de desossa deve ser mantida a uma tempera­
tura que não exceda 10 graus Celsius .

2 . Enquanto durarem as operações de transporte, de­
sossa, limpeza e embalagem que precedem a congelação,
a temperatura interna da carne não deve, em momento
algum, exceder + 7 graus Celsius .

3 . Todos os ossos , grandes tendões e cartilagens de­
vem ser postos de parte .

4 . As peças sem osso provenientes do quarto traseiro,
com excepção da aba, não podem apresentar uma cober­
tura de gordura superior a um centímetro medido antes
da congelação, no seu ponto mais expesso . O lombo, no
entanto, deve apresentar-se completamente limpo de
gordura .

A percentagem de gordura visível , tanto externa como
intersticial, das peças sem osso provenientes do quarto
dianteiro deve ser inferior ou igual a 10 % , tendo em
conta a aba. Esta percentagem não pode, no entanto, ex­
ceder 6 o/o para a coberta da pá, podendo atingir 30 %
na aba.

Os organismos de intervenção estão autorizados a apli­
car critérios mais apertados em matéria de remoção de
gorduras .

Artigo 11°

Artigo 14?

1 . A desossa será efectuada ao abrigo de contratos cu­
jos termos serão fixados pelos organismos de interven­
ção, em conformidade com os respectivos Cadernos de
Encargos .
Estes contratos serão celebrados exclusivamente com
estabelecimentos de corte de carnes devidamente autori­
zados, na acepção do n? 1 do artigo 4? da Directiva
64/433/CEE.

2 . Os Cadernos de Encargos dos organismos de inter­
venção fixarão as exigências a satisfazer pelos estabeleci­
mentos de corte, determinarão o equipamento necessário
e assegurarão a conformidade com as normas relativas à
preparação das peças .
Os referidos Cadernos de Encargos indicarão designada­
mente os pormenores das condições de desossa, especifi­
cando as modalidades de preparação limpeza, embala­
gem, congelação e conservação das peças até estas serem
novamente tomadas a cargo pelos organismos de inter­
venção .

Os Cadernos de Encargos dos organismos de interven­
ção poderão ser obtidos pelos interessados nos endereços
indicados no Anexo III .

3 . Cada Estado-membro comunicará à Comissão, o
mais tardar dez dias antes do início das operações de de­
sossa, a lista e a definição das peças sem osso referidas
no n? 2 do artigo 10?, bem como o Caderno de Encargos
do organismo de intervenção .

1 . As peças sem osso serão embaladas de maneira que
nenhuma parte da carne entre em contacto directo com
o cartão, em conformidade com as regras seguintes :

a) As peças provenientes do quarto traseiro , com excep­
ção, se for caso disso , da parte da aba não separada;
serão individual e completamente envolvidas em po­
lietileno ou num material equivalente, próprio para a
embalagem de produtos alimentares , e colocadas em
caixas de cartão com um peso líquido máximo de 30
quilogramas ;

b) As peças provenientes do quarto dianteiro e, se for
caso disso, a parte da aba proveniente do quarto tra­
seiro serão :

— ou colocadas em caixas de cartão forradas inte­
riormente com folha de polietileno ou quaquer
material equivalente, próprio para a embalagem de
produtos alimentares,

— ou envolvidas em sacos de polietileno ou de qual­
quer outro material equivalente , próprio para a
embalagem de produtos alimentares , com pelo
menos 0,05 milímetros de espessura.

O peso líquido por caixa ou por saco não poderá ex­
ceder 30 quilogramas .

Artigo 12°
1 . Os organismos de intervenção assegurarão o con­
trolo de todas as operações referidas no artigo 11 ?

2 . No momento da desossa, da limpeza e da embala­
gem de carnes de bovino intervencionadas não pode en­
contrar-se qualquer outra carne na sala da desossa .
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2 . Dentro da mesma caixa de cartão ou do mesmo
saco só podem ser colocadas peças da mesma denomina­
ção e provenientes da mesma categoria de animais . E,
todavia, possível colocar dentro da mesma caixa de car­
tão ou do mesmo saco :

a) Peças provenientes de quartos traseiros de bois e no­
vilhas ;

b) Peças provenientes de quartos dianteiros de vacas e
bois , ou de bois e novilhas .

referidas no presente regulamento sejam efectuadas por
forma a constituir lotes facilmente identificáveis .

2 . A temperatura de armazenagem deve ser igual ou
inferior a menos 17 graus Celsius .

3 . Os Estados-membros tomarão todas as medidas
para garantir a boa conservação quantitativa e qualitativa
dos produtos armazenados . Os riscos daí decorrentes se­
rão cobertos por um seguro que revestirá a forma, quer
de uma obrigação contratual dos armazenistas , quer de
um seguro global do organismo de intervenção ; o
Estado-membro pode assim ser o seu próprio segurador.Artigo 15°

Artigo 18°.
1 . Os contratos referidos no n? 1 do artigo 11 ? e a
remuneração correspondente cobrirão as operações e en­
cargos resultantes da aplicação do presente regulamento,
designadamente :
a) O transporte da carne com osso do centro de inter­
venção para o estabelecimento de corte, quando este
não seja escolhido como centro de intervenção ;

b) As operações de desossa, limpeza, embalagem e con­
gelação rápida ;

c) A armazenagem das peças congeladas e o respectivo
carregamento, transporte e recepção pelo organismo
de intervenção nas instalações frigoríficas por ele de­
signadas ;

d) O custo dos materiais , designadamente para embala­
gens ;

e) O valor dos osso, pedaços de gordura e outras aparas
resultantes da limpeza, que os organismos de inter­
venção possam deixar aos estabelecimentos de corte .

2 . As instalações frigoríficas referidas no n? 1 , alínea
c) devem ficar situadas no território do Estado-membro
a que pertence o organismo de intervenção . Salvo derro­
gação específica adoptada de acordo com o procedi­
mento previsto no artigo 27? do Regulamento (CEE) n?
805/68 , essas instalações deverão permitir a armazena­
gem de todas as carnes desossadas atribuídas pelo orga­
nismo de intervenção durante o período mínimo de três
meses , em condições técnicas satisfatórias .

1 . Os Estados-membros comunicarão sem demora à
Comissão qualquer alteração na lista dos centros de in­
tervenção e, na medida do possível, a respectiva capaci­
dade de congelação e armazenagem.

2 . Os Estados-membros fornecerão à Comissão, por
telex, e com a maior brevidade possível, as seguintes in­
formações relativas às operações semanais de compra e
venda :

a) Produtos adquiridos e respectivas qualidades e quan­
tidades ;

b) Produtos vendidos de acordo com os diferentes regi­
mes de venda, e respectivas qualidades e quantidades .

3 . Os Estados-membros comunicarão à Comissão,
com a maior brevidade possível , ós produtos que se en­
contram em armazém no fim de cada mês , e as respecti­
vas qualidades e quantidades .

4 . O funcionamento do sistema de intervenção será
objecto de análise periódica, por aplicação do artigo 28?
do Regulamento (CEE) n? 805/68 .

5 . Os organismos de intervenção fornecerão à Comis­
são, no prazo de vinte e um dias a contar do termo de
cada período de uma semana, informações pormenoriza­
das sobre as quantidades de carne desossada em cada se­
mana e sobre as peças produzidas no decurso dessa se­
mana.

Artigo 16°.

Artigo 19°.
1 . Os organismos de intervenção porão as carnes com
osso à disposição dos estabelecimentos de corte o mais
tardar no segundo dia a seguir à sua entrega no centro
de intervenção .

2 . O conjunto de operações previstas no n? 1 alínea b)
do artigo 15? deve ficar terminado num prazo de quatro
dias a contar da data em que o organismo de intervenção
puser a carne à disposição .

1 . São revogados o Regulamento (CEE) n? 1896/73 e
o Regulamento (CEE) n? 2630/75 .

2 . Em todos os actos comunitários onde se faça refe­
rência aos regulamentos revogados por força do n? 1 ou
a quaisquer artigos desses regulamentos , tal referência
deverá ser considerada como reportando-se ao presente
regulamento e aos artigos correspondentes do presente
regulamento .

TITULO III

Disposições gerais
Artigo 2CP.Artigo 17°.

1 . Os organismos de intervenção certificar-se-aõ de
que a colocação e conservação em armazém das carnes

O presente regulamento entra em vigor em 1 de Outubro
de 1978 .
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas em 25 de Setembro de 1978 .

Pela Comissão

Finn GUNDELACH

Vice-Presidente



20 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 03/Fasc. 15

ANNEXE I—ANHANG I—ALLEGATO I— BIJLAGE 1—ANNEX I— BILAG I—ANEXO I

DEUTSCHLAND : Bullen A 1,08
Ochsen A 1,03

BELGIQUE/BELGIË : Boeufs 55 % / Ossen 55 % 0,98
Génisses 55 % / Vaarzen 55 % 0,96
Taureaux 55 % / Stieren 55 % 0,97

DANMARK : Kvier 1 0,86
Stude 1 0,89
Tyre P 0,94
Ungtyre 1 0,98

FRANCE : Bœufs U 1,22
Bœufs R 1,10
Bœufs O 0,98
Jeunes bovins U 1,18
Jeunes bovins R 1,09
Jeunes bovins O 0,98

IRELAND : Steers 1 0.89
Steers 2 0,87

ITALIA : Vitelloni 1 1,25
Vitelloni 2 1,10

LUXEMBOURG : Bœufs, génisses, taureaux extra 1,04

NEDERLAND : Vaarzen, Ie kwaliteit 1,02
Stieren, Ie kwaliteit 1,09

UNITED KINGDOM :

A. Great Britain Steers M 0,95
Steers H 0,94
Heifers M/H 0,90

B. Northern Ireland Steers L/M 0,92
Steers L/H 0,92
Steers T 0,90
Heifers T 0,85
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ANEXO II

1 . Carnes de bovinos adultos, frescas ou refrigeradas [subposição 02.01 A II a) da pauta aduaneira co­
mum], apresentadas sob a forma de caraças, meias caraças ou quartos compensados , quartos dianteiros
e quartos traseiros , provenientes de animais abatidos no máximo seis dias antes .
a) Carcaças, meias carcaças, quartos compensados :
Separados simetricamente ao longo da coluna vertebral e sem cabeça, pés, rins e respectiva gordura,
gordura da bacia, espinal-medula, diafragma, glândulas mamárias, verga e pilar do diafragma. O
pescoço deve apresentar-se limpo e correctamente aparado.

b) Quartos dianteiros :
— corte da carcaça após secagem e refrigeração,
— corte direito, com 10 ou 8 costelas
ou

— corte com 5 ou 8 costelas, fazendo as abas parte do quarto dianteiro .
c) Quartos traseiros :
— corte da carcaça após secagem e refrigeração,
— corte direito, com 3 ou 5 costelas,
— corte com 3 ou 8 costelas, chamado «pistola».

2 . Os produtos referidos no n° 1 devem provir de carcaças bem sangradas e correctamente esfoladas , que
não apresentem coágulos nem vestígios de sangue superficiais , equimoses, hematomas ou despreendi­
mento de gorduras superficiais . A pleura deve apresentar-se intacta .

3 . Os produtos referidos no n? 1 , alíneas b) e c), devem provir de carcaças ou meias carcaças que satisfa­
çem as condições definidas no n? 1 , alínea a).

4 . Os produtos referidos no n° 1 devem ser refrigerados imediatamente após o abate, durante um mínimo
de vinte e quatro horas por forma a obter, no fim do período de refrigeração, uma temperatura interior
que não exceda os 7 graus Celsius . Essa temperatura deve manter-se até ao momento da entrega da
carne.
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ANNEXE III — ANHANG III — ALLEGATO III — BIJLAGE III — ANNEX III — BILAG III —
ANEXO III

Adresses des organismes d'interventions — Anschriften der Interventionsstellen — Indirizzi degli organismi
d'intervento — Adressen van de interventiebureaus — Addresses of the intervention agencies — Interven­

tionsorganernes adresser — Endereços dos organismos de intervenção.

BELGIQUE/BELGIË : Office beige de l'économie et Belgische Dienst voor Bedrijfs­
de l'agriculture leven en Landbouw
rue de Trevès 82 Trierstraat 80-82
1040 Bruxelles 1040 Brussel
Tél . (02) 230 17 40, télex 240 76 OBEA BRU B

BUNDESREPUBLIK Bundesanstalt für landwirtschaftliche Marktordnung (BALM)
DEUTSCHLAND : Geschäftsbereich 3 (Fleisch und Fleischerzeugnisse)

Postfach 18 01 07 — Adickesallee 40
D-6000 Frankfurt am Main 18
Tel . (06 11 ) 55 04 61 /55 05 41 , Telex : 04 11 156

DANMARK : Direktoratet for markedsordningerne
EF-Direktoratet
Frederiksborggade 18
1360 København K
Tel . (01 ) 15 41 30 , telex 15137 DK

FRANCE : ONIBEV
Tour Montparnasse
33 , avenue du Maine
75755 Paris Cedex 15
Tél .: 538 84 00, Télex 260643

IRELAND : Department of Agriculture
Agriculture House
Kildare Street
Dublin 2
Tel . (01 ) 78 90 11 , ext. 22 78
Telex 4280 and 5118

ITALIA : Azienda di Stato per gli interventi nel mercato agricolo (AIMA)
Roma, via Palestro 8 1
Tel . 49 57 283 — 49 59 261
Telex 64 003

LUXEMBOURG : Service d'économie rurale, section cheptel et viande
113-115 , rue de Hollerich
Luxembourg
Tél .: 478/443
Téléx 2537

NEDERLAND : Voedselvoorzienings In- en Verkoopbureau (VIB)
Hoensbroek (L)
Kouvenderstraat 229
Tel . 045-214 746
Telex 56396

UNITED KINGDOM : Intervention Board for Agricultural Produce
Fountain House
2 West Mali
Reading RC1 7QW, Berks .
Tel . (07 34) 583 626
Telex 848 302


